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EDITAL

PREGÃO PRESENCIAL Nº 058/2018 - PMR.
Processo nº 8051.120/2018.
1. PREÂMBULO

A Prefeitura do Município de Rolândia, através da Secretaria de Compras, Licitações e Patrimônio, situada à Avenida Presidente Bernardes, 809, torna público, através do Jornal Oficial do Município, Quadro de Avisos próprio, da página oficial do Município na INTERNET e demais meios legais de publicações, de acordo com a Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, Lei 10.520 de 17 de julho de 2002 e do Decreto Municipal nº 4.117 de 15 de setembro de 2005, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e Lei Complementar nº 128, de 19 de dezembro de 2008, Lei Complementar nº 147, de 07/08/2014, Lei Municipal nº 124/16 de 13 de Dezembro de 2016, Decreto Federal nº 8.538/2015 e Acórdão nº 877/2016 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. e os termos deste Edital, que realizará processo licitatório na modalidade Pregão, do tipo Menor preço, por ITEM, para a aquisição dos itens descritos no item 2 deste edital. 

1.1 - Os envelopes de PROPOSTA e DOCUMENTAÇÃO e documentos de credenciamento serão recebidos pelo Departamento de Licitação (prédio anexo) da Prefeitura do Município de Rolândia até às 09:00 horas do dia 17 de Maio de 2018, localizada na Av. Presidente Bernardes, 809, centro, nesta cidade. 

1.2 - A abertura desta licitação será efetuada, em sessão pública, na Sala de Licitações, 1º andar, da Prefeitura do Município de Rolândia, às 09:30 horas do dia 17 de Maio de 2018. 
1.3 – Excepcionalmente nesta data o Departamento de Licitações abrirá suas portas no período matutino para a realização da abertura deste processo.
2. OBJETO E PREÇO MÁXIMO

2.1 - O presente edital tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA através do regime de MENOR PREÇO para ​​​​​​​​​​a aquisição de dois veículos do tipo Van, adaptadas, 0KM, ano modelo 2017/2018 ou superior, conforme definições no anexo I, deste edital.
2.2 - Os preços máximos que o município se propõe a pagar por item, bem como seus descritivos, estão constados no Anexo I deste edital.

2.3 - As quantidades a serem adquiridas estão constantes no Anexo I deste edital.

2.4 - O(s) produto(s) a ser (em) fornecido(s)/serviço(s) a ser(em) executado(s) deverá (ão) ser de boa qualidade, obedecer às normas e padrões da ABNT e INMETRO, atender eficazmente às finalidades que dele(s) naturalmente se espera, conforme determina o Código de Defesa do Consumidor e, quando for o caso, atender às legislações específicas das Agências Reguladoras, do Ministério da Saúde e do Ministério da Agricultura.

2.5 - As empresas interessadas deverão ter pleno conhecimento dos termos constantes deste Pregão Presencial e das condições gerais e particulares do objeto da licitação, não podendo invocar qualquer desconhecimento como elemento impeditivo da correta formulação da proposta e de seu integral cumprimento, bem como de sua participação no certame.

2.6 – O CONTRATO, cuja Minuta consta do presente Edital, em seu Anexo, a ser firmado entre a Prefeitura Municipal de Rolândia e o(s) vencedor(es) do certame, terá validade de 180 (cento e oitenta) dias a partir da data de sua assinatura.

2.7 – As questões ou dúvidas que possam vir a surgir por parte das empresas interessadas devem ser feitas por escrito, ou via e-mail. Não serão respondidas questões via fone, exceto casos irrelevantes ao teor do edital.

3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

3.1 - Serão utilizadas as seguintes fontes de recurso e seus respectivos desdobramentos:

09 – Secretaria municipal de Saúde; 11 – Fundo Municipal de Saúde; 103010009.1.012.4490.52.00.00 – Equipamentos e material permanente.
3.2 - Fica determinado o termo de empenho o instrumento hábil a conter a devida dotação a ser efetuado o pagamento referente a este processo.

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

4.1 - Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto licitado que preencherem as condições de credenciamento exigidas neste Edital. O(A) Pregoeiro(a) efetuará a avaliação do ramo de atividade através do Contrato Social ou de outro documento oficial que indique o ramo de atividade do licitante.

4.2 - Neste certame não será aplicado o inciso III, do Art. 48, da Lei nº 123/06, tendo em vista o disposto no Art. 49, inciso III, da mesma Lei, pois a aplicação do tratamento diferenciado representa prejuízo ao erário, pois impossibilita a participação de fabricantes, devido à grande maioria estarem enquadradas na categoria.

4.3 - Garantidos os demais benefícios para micro e pequenas empresas conforme Lei nº 123/2006.

4.4 - Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para o recebimento das propostas, devendo a Administração julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis.
5. DOS IMPEDIMENTOS DA PARTICIPAÇÃO

5.1. Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo, os licitantes que se enquadrem em uma ou mais das situações a seguir:

I -Licitante declarado inidôneo para licitar junto a qualquer órgão ou entidade da Administração Direta ou Indireta no âmbito Federal, Estadual e Municipal, sob pena de incidir no previsto no parágrafo único do art. 97 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações;

II -Licitante suspenso temporariamente de participação em licitação e impedido de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos, conforme previsto no art. 87 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações;

III -Empresas que estejam constituídas sob a forma de consórcio;

IV -Empresas que tenham sócios, dirigentes ou responsáveis técnicos que sejam servidores de órgão ou entidade vinculada ao órgão promotor da licitação.

V -Empresas que estiverem sob falência, recuperação judicial e/ou extrajudicial, dissolução, liquidação.

VI -Empresas com ramo de atividade incompatível com o objeto da licitação.

6. DOS QUESTIONAMENTOS E IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

6.1 - Os pedidos de impugnação deverão ser encaminhados à Diretoria de Gestão de Licitações, na Av. Presidente Bernardes, nº 809, Centro, CEP-86.600-067, Rolândia – PR., ou protocolada no mesmo endereço, respeitando o prazo legal, cabendo ao Responsável decidir sobre a petição até o prazo determinado pela legislação vigente.

6.2 - Os licitantes que tiverem dúvidas de caráter técnico ou legal quanto à interpretação dos termos deste Edital poderão solicitar esclarecimentos através do e-mail licitacao@rolandia.pr.gov.br, em até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas. O pedido de impugnação que deverá ser encaminhado à Diretoria de Gestão de Licitações, Av. Presidente Bernardes, nº 809, Centro, CEP-86.600-067, Rolândia – PR., ou protocolada no mesmo endereço, em até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas. Não será aceito solicitação de impugnação através de meios eletrônicos.

6.3 - Caso seja acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando resultar alteração no edital e essa, inquestionavelmente, não afetar a formulação das propostas.

7. DO CREDENCIAMENTO

7.1 - O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial de identificação que contenha foto.

7.2 - Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciado, sendo que cada um deles poderá representar apenas um único licitante.

7.3 - A ausência do Credenciado, total ou em parte, em qualquer momento da sessão, importará a imediata exclusão do licitante por ele representado, salvo autorização expressa do(a) Pregoeiro(a).

7.4 - Os documentos de credenciamento serão retidos pela Equipe de Pregão e juntados ao processo administrativo.

7.5 - Somente poderão participar da fase de lances verbais os representantes devidamente credenciados. A empresa que tenha apresentado proposta, mas não esteja devidamente representada, terá sua proposta acolhida, porém não poderá participar das rodadas de lances verbais.

7.6 - Após o horário estabelecido neste edital, nenhum envelope será recebido.

7.7 - Fora de qualquer envelope devem ser apresentados os documentos de credenciamento, caso a proponente encaminhar os envelopes via correio ou transportadora, a documentação de credenciamento deve vir em um envelope lacrado e com a devida identificação, conforme modelo abaixo:

RAZÃO SOCIAL E C.N.P.J. DO PROPONENTE

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE ROLÂNDIA

Pregão Presencial Nº ___ /20__

ENVELOPE DE CREDENCIAMENTO

DATA ______/______/_____

Email de contato:

Telefone de contato:

7.8 - No caso de envelopes encaminhados via correio ou transportadora, todos os três envelopes devem estar acondicionados dentro de um quarto envelope com a devida identificação como modelo abaixo:

RAZÃO SOCIAL E C.N.P.J. DO PROPONENTE

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE ROLÂNDIA

Pregão Presencial Nº ___ /20__

ENVELOPE DE CREDENCIAMENTO, DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA.

DATA ______/______/_____

Email de contato:

Telefone de contato:

7.9 - No ato da entrega dos envelopes ao(a) pregoeiro(a), o licitante deverá entregar para o credenciamento os seguintes documentos:

7.9.1 - Estatuto social ou contrato social, com suas alterações, ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou outro órgão competente de acordo com a legislação aplicável, como também:

a) Tratando-se de representante legal: documentos do inciso I supra, que comprovem seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

b) Tratando-se de procurador: documentos do inciso I supra, que comprovem os poderes do mandante para a outorga, e procuração por instrumento público ou particular, da qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos, desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, podendo utilizar-se do modelo constante dos Anexos deste Edital;

c) Tratando-se de representante legal e procurador: Documento oficial de identificação que contenha foto.

7.9.2 - Tratando-se de microempresa e empresas de pequeno porte: 

para usufruir do tratamento diferenciado concedido pela Lei Complementar nº 123/2006:

a) Declaração de que se enquadra como Microempresa, Microempreendedor Individual ou Empresa de Pequeno Porte nos termos do art. 3º da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, informando o seu regime de tributação e, podendo utilizar-se do modelo constante a seguir:

MODELO

DECLARAÇÃO OBRIGATÓRIA DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE PARA FRUIÇÃO DOS BENEFÍCIOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 e 147/2014.

REF: Pregão Presencial nº ___/20__.



A empresa _______________, inscrita no CNPJ sob o nº _________, estabelecida na _______________ , nº _____, Bairro _______, CEP _____.

DECLARA, para os fins do disposto na Lei Complementar nº 123/2006 e 147/2014, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, enquadra-se como:

(  ) – MICROEMPRESA, conforme inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006;

(    ) – EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006.



Declara, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006.

A empresa tem sua sede/ filial na:

(    ) Cidade de Rolândia;

(    ) Região Metropolitana de Londrina na Cidade de: _____________________________.

(    ) Outra região na Cidade de: _____________________________.

Local, _______de_____________20__.

(nome e assinatura do responsável legal)

(carteira de identidade, número e órgão emissor)

b) Certidão expedida pela Junta Comercial conforme consta no art. 8º da Instrução Normativa DNRC nº 103/2007- com validade durante o exercício em que ocorrer a entrega da documentação de habilitação:

I - O Licitante é responsável por solicitar seu desenquadramento, junto ao órgão ao qual solicitou o seu enquadramento, da condição de ME ou EPP, quando houver ultrapassado o limite de faturamento estabelecido no Art. 3º da Lei Complementar 123/2006, no ano fiscal anterior, sob pena de ser declarado inidôneo para licitar ou contratar com a administração pública, sem prejuízo das demais sanções, caso usufrua ou tente usufruir indevidamente dos benefícios previstos no Decreto Federal 8.538/2015.

II - Será excluída do tratamento jurídico diferenciado previsto nesta Lei Complementar, 123/2016, as empresas que estiverem enquadradas no § 4º Art. 3º da mesma Lei;

c) Os Microempreendedores individuais, por serem dispensados de apresentar Certidão expedida pela Junta Comercial, deverá apresentar o Certificado da Condição de Microempreendedor Individual; Os Microempreendedores individuais deverão comprovar o ramo de atividade compatível mediante a apresentação do Certificado da Condição de Microempreendedor Individual;

7.9.3 - Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação (art. 4º, inciso VII, Lei 10.520/02), podendo utilizar-se do modelo a seguir:

DECLARAÇÃO

___________(nome da empresa)___________, CNPJ nº______________, sediada em ______(endereço completo)_________, declara, sob as penas da Lei nº 10.520, de 17/07/2002, que cumpre plenamente os requisitos para sua habilitação no presente processo licitatório.

Local e data: ___________________

(a): ____________________________________________

Nome e Número da Identidade do representante legal.

7.9.4 - Informações cadastrais, conforme Anexo (III).
7.9.5 - A não apresentação da documentação solicitada no item 7.9.1, 7.9.2, 7.9.3 e 7.9.4 FORA dos envelopes nº 1 e 2, acarretará automática eliminação da empresa para o certame, ou seja, a documentação deve ser apresentada no credenciamento, fora dos envelopes. Na hipótese de não haver representante na sessão, e for enviado os envelopes via correspondência ou malote, esta documentação deverá vir em um terceiro envelope, como exposto nos itens 7.7 e 7.8; A não apresentação da documentação solicitada no item 7.9.2 acarretará no não reconhecimento da empresa como ME/EPP; O documento solicitado no item 7.9.4 é para o devido cadastro da empresa no sistema de licitações da Prefeitura Municipal de Rolândia.

7.10 - Não restando comprovado o atendimento aos requisitos fixados para o tratamento diferenciado como Microempresa, Microempreendedor Individual ou Empresa de Pequeno Porte, perderá direito ao tratamento diferenciado, sob pena de aplicação de sanção pela apresentação de falsa declaração.

8. ENVELOPE N° 1 – “PROPOSTA”_____________________________________________________

8.1 - O envelope contendo a proposta comercial deverá ser entregue fechado e inviolado, na data e horário previsto para recebimento no preâmbulo deste Edital, contendo em sua parte frontal e externa os dizeres:

RAZÃO SOCIAL E C.N.P.J. DO PROPONENTE

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE ROLÂNDIA

Pregão Presencial Nº ___ /20__

ENVELOPE Nº 1 – PROPOSTA COMERCIAL

DATA ______/______/_____

Email de contato:

Telefone de contato:

8.2 - No envelope “PROPOSTA” deverá conter a proposta propriamente dita, em 01 (uma) via, preenchida preferencialmente por meio mecânico, redigida em idioma nacional de forma clara e detalhada, sem emendas ou rasuras, assinada em seu final pelo representante legal da proponente e rubricada nas demais folhas, contendo:

a) Número do edital de pregão presencial;

b) Razão Social, CNPJ, endereço completo, telefone, e-mail;

c) Descrição do(s) item(ns) da licitação, obedecidas as especificações constante no anexo I deste edital;

d) Preço ofertado, por item e total do item, em reais, grafado em algarismos, com no máximo 02 (duas) casas decimais;

e) Marca e modelo do produto ofertado;

f) Vigência do Contrato: 180 (cento e oitenta) dias, contados da data de assinatura pelas partes;

g) Validade da proposta: 60 (sessenta) dias;

h)  Prazo de entrega: 60 (sessenta) dias a partir da autorização da AF., emitida pela Secretaria competente; 

i) Condições de pagamento: Em até 30 (trinta) dias posterior ao recebimento da fatura, contados a partir da entrega objeto da licitação;

j) Local, data, assinatura e identificação do signatário;

k) Número do RG e órgão emissor, número do CPF.

*Anexo a este edital haverá a proposta eletrônica, para o preenchimento da mesma é necessário acessar o site da Prefeitura Municipal de Rolândia, através do link: http://www.rolandia.pr.gov.br/index.php?option=com_content&view=category&layout=blog&id=57&Itemid=119, onde poderá ser retirado o edital, seus anexos e o arquivo de proposta eletrônica, na parte superior poderão ser baixados o Kit Proposta e seu manual de uso para a cotação da proposta eletrônica, a proposta eletrônica não exclui a proposta física, pois em caso de problemas com a mesma fica valendo a cotação física.
8.3 - No preço deverão estar inclusos todas as despesas necessárias com frete, mão de obra para efetuar a entrega, embalagem, impostos e todos os demais encargos e tributos pertinentes.

8.4 - No caso de discordância entre os preços unitários e os totais, prevalecerão os primeiros. 

8.5 - A proposta e os demais documentos, que se fizerem necessários, deverão ser escritos em língua portuguesa. Documentos de apoio, como ilustrações, catálogos, folhetos e outros similares, podem ser versados em outro idioma desde que acompanhados de uma tradução oficial para o idioma português.

8.6 - A apresentação da(s) proposta(s) implicará na plena aceitação, por parte do proponente, das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

8.7 - Após a apresentação da proposta não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente, aceito pelo (a) pregoeiro (a), sujeito a penalidades cabíveis.

8.8 - A execução do objeto contratado deverá ser efetuada dentro dos requisitos de QUALIDADE e SEGURANÇA, em conformidade com as condições constantes deste edital e seus anexos, obedecer às normas e padrões da ABNT e INMETRO, atender eficazmente às finalidades que dele(s) naturalmente se esperam, conforme determina o Código de Defesa do Consumidor, atender às normas de SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO, do MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO, e, quando for o caso, às legislações específicas das Agências Reguladoras, do Ministério da Saúde, do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, e da Vigilância Sanitária e demais normas e legislação pertinente e em vigência;

8.8.1 - A unidade usuária expedirá a Nota de Empenho, na qual constarão:

a. O objeto e seus elementos característicos, conforme o anexo I, inclusive quantidades, valor (unitário e total) e marca;

b. A forma e o prazo de fornecimento de bens ou prestações dos serviços;

c. Local, data e horário de entrega;

d. Dotação orçamentário e fonte de recursos;

e. A indicação do respectivo processo licitatório; 

9. ENVELOPE N° 2 – “DOCUMENTAÇÃO”

9.1 - O envelope contendo a documentação de habilitação deverá ser entregue fechado e inviolado, na data e horário previsto para recebimento no preâmbulo deste Edital, contendo em sua parte frontal e externa os dizeres:

RAZÃO SOCIAL E C.N.P.J. DO PROPONENTE

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE ROLÂNDIA

Pregão Presencial Nº ___ /20__

ENVELOPE Nº 2 – DOCUMENTAÇÃO

DATA ______/______/_____

Email de contato:

Telefone de contato:

No envelope “DOCUMENTAÇÃO”, devidamente fechado e inviolado deverão estar inseridos os documentos abaixo relacionados, em 1 (uma) via, sendo  em original ou em cópia autenticada. Os documentos deverão obedecer preferencialmente a seguinte ordem:

a) Alvará de localização, fornecido pela Prefeitura Municipal;

b)  Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, extraído do site da Receita Federal;

c)   Prova de regularidade de tributos para com as fazendas:

c1) Municipal mediante a apresentação de certidão negativa emitida pela Secretaria de Fazenda da sede da empresa;

c2) Estadual mediante a apresentação de certidão de regularidade fiscal da sede da empresa;

c3) Federal mediante a apresentação de certidão negativa conjunta, incluindo a previdenciária;

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, extraída do site do TST (http://www.tst.jus.br/certidao);

e) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS (CRS);
f) Certidão negativa de pedido de falência ou concordata, expedida na sede da pessoa jurídica, com prazo não superior a 60 (sessenta) dias da data da abertura dos envelopes;
g) Declaração que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de dezoito anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, conforme modelo abaixo:

DECLARAÇÃO

Ref.: Pregão Presencial – _____/20__ – P.M.R.

............... (nome da empresa).................., inscrito no CNPJ n°..................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade no............................ e do CPF no ........................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz( ) 

(Local e data) : ____________________________

(Representante legal): _______________________________________

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima).
h) Declaração de sujeição ao edital e inexistência de fatos supervenientes impeditivos da qualificação conforme modelo abaixo:

DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AO EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA QUALIFICAÇÃO

     REF: Pregão Presencial nº ___/20___.

     O signatário da presente, em nome da empresa ______________, declara concordar com os termos deste processo e com os respectivos anexos e documentos do mesmo ou provenientes dele, que a mesma acatará integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada pelo licitador quanto à qualificação apenas das proponentes que hajam atendido às condições estabelecidas e demonstrem integral possibilidade de executar os fornecimentos previstos.

Declara ainda, para todos os fins de direito a inexistência de fatos supervenientes impeditivos da qualificação ou que comprometam a idoneidade da proponente, bem como o não parentesco com sócios, dirigentes ou responsáveis técnicos que sejam servidores de órgão ou entidade vinculada ao órgão promotor da licitação, nos termos do Artigo 32, parágrafo 2º, e Artigo 97 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações.

Local, _______de_____________20__.

(nome e assinatura do responsável legal)

(carteira de identidade, número e órgão emissor)

9.2 - Não serão aceitos protocolos, documentos em cópia não autenticada, nem documentos com prazo de validade vencido, bem como não serão aceitas certidões que contenham ressalvas de que “não são válidas para fins licitatórios”.

9.3 - Os proponentes interessados na autenticação das cópias pelo pregoeiro ou equipe de apoio, deverão preferencialmente procurá-los até 20 (vinte) minutos antes da hora marcada para protocolo na data do certame no Setor de Compras, Licitação e Patrimônio, para proceder à autenticação, pois os mesmos NÃO serão autenticados após a abertura dos envelopes e início da sessão.

9.4 - As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (Artigo 43 da Lei Complementar n.º 123).

9.5 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa (Artigo 43, § 1º da Lei Complementar n.º 123).

9.6 - Não havendo regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 8.5 do presente edital, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura da Ata ou revogar a licitação (Artigo 43, § 2º da Lei Complementar n.º 123).

9.7 - Não tendo a empresa classificada como vencedora do certame apresentado a documentação exigida, no todo ou em parte, será esta desclassificada, podendo a ela ser aplicada as penalidades previstas na legislação que rege o procedimento, e será convocada então a empresa seguinte na ordem de classificação, observada as mesmas condições propostas pela vencedora do certame.

9.8 - Não serão aceitos protocolos de pedidos de certidões ou de outros documentos exigidos neste edital.

9.9 - Caso a licitante seja a matriz, todos os documentos apresentados deverão estar em nome da matriz. Caso seja a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial que vai fornecer o produto ou executar o serviço, exceto aqueles que, pela própria natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa. A Nota de Empenho será emitida no CNPJ constante da documentação apresentada e da proposta comercial.

9.10 - Os envelopes que não foram abertos, serão retidos pelo (a) Pregoeiro(a) e ficarão disponíveis para serem retirados junto à Diretoria de Gestão de Licitações até o 30º (trigésimo) dia posterior à data da homologação da licitação pelo(a)Secretário(a) de Gestão Pública. Após este prazo, serão destruídos.

10. DA CONDUÇÃO DO CERTAME PELO(A) PREGOEIRO(A)

10.1 - O certame será conduzido pelo(a) Pregoeiro(a), que terá, em especial, as seguintes atribuições:

I.Credenciamento dos interessados;

II.Recebimento dos envelopes das propostas de preços e da documentação de habilitação;

III.A abertura dos envelopes das propostas de preços, o seu exame e a classificação dos licitantes;

IV.A condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor preço;

V.A adjudicação da proposta de menor preço;

VI.A elaboração de ata da sessão pública;

VII.A condução dos trabalhos da equipe de apoio;

VIII.Recebimento, o exame e encaminhamento ao departamento Jurídico para suporte na decisão sobre recursos; e

IX.Encaminhamento do processo devidamente instruído, após a adjudicação, à autoridade superior, visando a homologação e a contratação.

10.1.1 - O Pregoeiro(a), pode sugerir à autoridade superior a aplicação do art. 48, § 3º da Lei nº 8.666/93.

11. DOS PROCEDIMENTOS DO PREGÃO

11.1 - DA ANÁLISE E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

11.1.1 - A análise das propostas pelo(a) Pregoeiro(a) visará o atendimento das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas:

I -Cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados no Edital; e/ou

II -Que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais licitantes.

11.1.2 - As propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações aritméticas que conduziram ao valor total orçado, procedendo-se às correções no caso de eventuais erros, tomando-se como corretos os preços unitários. As correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta.

11.1.3 - As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com observância dos seguintes critérios:

I -Seleção da proposta de menor preço e das demais com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela; e

II -Não havendo pelo menos 03 (três) preços na condição definida na alínea anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 03 (três). No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes.

11.2. DA SESSÃO PÚBLICA/LANCES

11.2.1 - Após a fase de “Classificação das Propostas”, o(a) Pregoeiro(a) dará sequência ao processo de Pregão, passando para a fase da “Sessão Pública”, da qual só poderão participar os licitantes que tiverem suas propostas classificadas na fase anterior.

11.2.2 - Na fase da “Sessão Pública”, os representantes dos licitantes deverão estar presentes na sala de licitações para a etapa de lances. A ausência do representante do licitante no horário previsto no preâmbulo deste edital indicará que não há interesse deste na apresentação de lances.

11.2.3 - Após as devidas orientações e recomendações, o(a) Pregoeiro(a) convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma seqüencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços.

11.2.4 - O licitante sorteado em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances.

11.2.5 - A desistência do licitante em apresentar lance verbal, quando convocado pelo(a) Pregoeiro(a), implicará na sua exclusão da etapa de lances, mantendo-se como último preço apresentado pelo licitante para efeito de ordenação das propostas.

11.2.6 - Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço, observada a redução mínima entre os lances estipulada no item 11.3. aplicável inclusive em relação ao primeiro.

11.2.7 - O valor mínimo admitido para redução entre os lances será estabelecido pelo(a) Pregoeiro(a), na própria Sessão de Lances, em comum acordo com os licitantes aptos a formularem os lances.

11.2.8 - Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades constantes no art. 7º da Lei Federal 10.520/02.

11.2.9 - A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes declinarem da formulação de lances.

11.2.9.1 - Por força da Lei Complementar nº 123/2006, será considerado “empate”, quando, ao final da etapa de lances, a licitante que esteja competindo na condição de microempresa ou de empresa de pequeno porte tenha apresentado seu último lance com valor até 5% (cinco por cento) acima do lance mais bem classificado de uma empresa não enquadrada, hipótese em que serão utilizados os seguintes critérios e procedimentos:

11.2.9.2 - A microempresa ou empresa de pequeno porte que tenha apresentado o lance com menor preço será comunicada “na sessão pública” pelo(a) Pregoeiro(a) para que apresente, caso queira, lance inferior ao mais bem classificado, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos;

11.2.9.3 - Uma vez que a microempresa ou a empresa de pequeno porte apresente lance de valor inferior, será classificada em primeiro lugar e declarada vencedora;

11.2.9.4 - Haverá a preclusão do direito caso a microempresa ou empresa de pequeno porte manifeste desinteresse em reduzir o valor do lance, ou não o apresente no prazo estabelecido no subitem 11.2.1, ou não esteja presente na sessão pública;

11.2.9.5 - Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte na forma do item 11.2.9.1, serão convocadas as remanescentes que porventura se situem no intervalo de 5%, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

11.2.9.6 - Caso haja equivalência entre os valores apresentados pelas microempresas ou empresa de pequeno porte que estejam empatadas, realizar-se-á sorteio para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta;

11.2.9.7 - Caso restem classificadas em primeiro lugar mais de uma proposta com valores nominais idênticos, e uma delas for microempresa ou empresa de pequeno porte, o desempate se dará com o tratamento favorecido à microempresa ou empresa de pequeno porte, condicionado ao oferecimento de nova proposta de valor inferior àquele originalmente proposto;

11.2.9.8 - Caso restem classificadas em primeiro lugar mais de uma proposta formulada por microempresa ou empresa de pequeno porte, juntamente com uma ou mais propostas de grandes empresas, deverá ocorrer um sorteio entre as propostas apresentadas pelas microempresas ou empresa de pequeno, para que a sorteada exerça o direito de oferecer nova proposta de valor inferior;

11.2.9.9 - Não havendo redução de preço, será declarada vencedora a proposta que originalmente se encontrava em primeiro lugar.

11.2.10 - No caso de não existirem lances verbais, serão considerados válidos os valores obtidos na etapa de “Abertura das Propostas”, desde que verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação, podendo, ainda, o(a) Pregoeiro(a) negociar diretamente com o licitante, visando obter reduções adicionais de preços. Havendo empate na proposta escrita e não sendo ofertados lances, a classificação será efetuada por sorteio, na mesma sessão.

11.2.11 - Declarada encerrada a etapa de lances e classificadas as ofertas na ordem crescente de valor, o(a) Pregoeiro(a) examinará a aceitabilidade do preço da proposta de menor preço, decidindo motivadamente a respeito.

11.2.12 - A empresa vencedora obriga-se a fornecer, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis após o encerramento da sessão pública de realização do pregão, nova Planilha de Formação de Preços, com os devidos valores unitários e totais, podendo ser dispensada a critério do(a) Pregoeiro(a) quando a nova planilha tratar-se apenas de uma nova relação dos preços unitários e totais.

11.3. DA ANÁLISE DOS DOCUMENTOS

11.3.1 - Ao final da etapa de lances, o(a) Pregoeiro(a) procederá à abertura dos envelopes contendo os documentos de habilitação da proposta de menor preço, para confirmação das suas condições habilitatórias, sendo-lhes facultado o saneamento da documentação na própria sessão.

11.3.2 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

11.3.3 - Havendo alguma restrição nos documentos de regularidade fiscal da microempresa ou empresa de pequeno porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir do momento em que o licitante for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período a critério da Administração, para a regularização da documentação, sob pena de decair do direito à contratação, conforme estabelece o art. 43, parágrafos primeiro e segundo, da Lei Complementar n. 123/2006.

11.3.4 - Ultrapassado o prazo previsto no subitem 11.3.3, o licitante decairá do direito à contratação, sem prejuízo das sanções prevista na Lei Federal nº 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar o licitante remanescente, na ordem de classificação para a assinatura do contrato ou revogar a licitação.

11.3.5 - Se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação do(a) participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar com o(a) participante para que seja obtido preço melhor. O(a) Pregoeiro(a), observando o motivo do desatendimento das exigências habilitatórias, aplicará as penalidades previstas no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/02.

11.3.6 - Constatando-se o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o objeto será adjudicado ao(s) autor(es) das propostas ou lances de menor preço.

11.3.7 - O(A) Pregoeiro(a) poderá, em qualquer fase da licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada nesta fase a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta.

11.3.8 - O(A) Pregoeiro(a) poderá proceder durante a sessão pública à verificação de regularidade dos interessados junto à internet, visando verificar a autenticidade de documentos e a sua validação;

12. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO

12.1 - Para julgamento será adotado o critério de MENOR PREÇO DO LOTE observadas as especificações e demais condições estabelecidas neste Edital. Quando o julgamento for pelo menor preço global, também será verificada a compatibilidade do preço unitário com os preços máximos previstos neste Edital.

12.2 - Para fins de julgamento, serão considerados preços unitários com até 2 (duas) casas decimais, sendo descartadas as casas decimais excedentes, procedendo-se ao devido ajuste no preço global. Excepcionalmente, considerando o caso, serão aceitos preços unitários com até 3 (três) casas decimais, nesses casos o anexo I trará seus preços já com três casas decimais.

12.3 - Após a sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) desclassificará as propostas que permanecerem com os preços propostos acima do(s) preço(s) máximo(s) previsto(s) no Edital.
13. DOS RECURSOS

13.1 - Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado(a) legalmente ou não identificado(a) no processo para responder pelo(a) licitante.

13.2 - A falta de manifestação imediata e motivada, no final de cada Sessão, importará na preclusão do direito de recurso.

13.3 - Após a manifestação imediata, o licitante terá prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação das razões de recurso, ficando desde logo intimados os demais licitantes para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término de prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

13.3.1 - A manifestação do recurso deverá ser, obrigatoriamente, registrada em ata, bem como conter a síntese das razões do recorrente.

13.4 - Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo(a) licitante.

13.5 - As razões de recursos e as contrarrazões deverão ser apresentadas em via original, contendo as informações do licitante: razão social, CNPJ, telefone, e-mail e endereço, paginado e rubricado todas as páginas e seus anexos e assinado pelo representante legal do licitante, devidamente comprovado através do contrato social em vigor devidamente registrado, ato constitutivo, estatuto, ou por qualquer documento hábil para este fim ou outra forma legal, devendo ser protocolado na Diretoria de Gestão de Licitações, na Av. Presidente Bernardes, nº 809, Centro, Rolândia –PR, CEP 86.600-067, de segunda a sexta feira, das 12 às 18 horas.

13.6 - Os recursos contra decisões do(a) Pregoeiro(a) não terão efeito suspensivo, podendo ser dado prosseguimento ao processo até à homologação, ficando vedada a aquisição/contratação sem que haja a decisão do recurso.

13.6.1 - Caso não seja dado provimento ao recurso impetrado contra decisão do(a) Pregoeiro(a), o processo terá sua continuidade a partir do último ato executado.

13.6.2 - Caso seja dado provimento ao recurso impetrado contra decisão do(a) Pregoeiro(a), os atos afetados pela decisão deverão ser retificados, em especial aqueles que alterem o resultado do certame e, por consequência, os atos de adjudicação e homologação.

13.7 - O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento.

13.8 - Não serão acatados como recursos as manifestações que tratarem de assuntos meramente protelatórios bem como as intenções não justificadas e/ou devidamente fundamentadas.

13.9 - O(A) Pregoeiro(a) deverá encaminhar o recurso e suas contrarrazões à Autoridade Superior para decisão.

13.10 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade superior competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório.

14. DA HOMOLOGAÇÃO

14.1 - Encerrada a etapa de recursos o(a) Pregoeiro(a) deverá encaminhar o processo do certame, indicando as ocorrências desde a sua abertura até o seu término, encaminhando-o à autoridade superior para decisão final.

14.2 - A autoridade superior decidirá sobre a homologação do certame, retornando o processo ao(à) Pregoeiro(a), para continuidade do processo, na forma do edital.

15. DAS EVENTUALIDADES

15.1 - Havendo divergências entre Edital e seus Anexos, prevalecerá o disposto no Edital.

15.2 - Em caso de vícios sanáveis, estes poderão ser corrigidos através de Errata, devidamente publicada.

15.2.1 - Realizada a Errata, se esta não alterar a formulação da proposta inicial, prevalecerá a data inicialmente estipulada no Preâmbulo para abertura do certame. Em caso contrário, o Edital será corrigido e lançado novamente, respeitando assim o prazo legal de sua publicação, conforme Lei nº 8.666/93.

15.3 - Durante o certame, havendo divergência entre errata e edital fica facultado ao pregoeiro, revogar as disposições contrárias, desde que devidamente fundamentada.

15.4 - No dia da abertura, caso todas as proponentes participantes do certame apresentem pendências ou irregularidades em sua documentação, fica facultado ao Pregoeiro utilizar o dispositivo conhecido como “Escoimadas” disposto no inciso 48, § 3º, da Lei 8.666/93.

15.4.1 - Se tratando do parágrafo acima, poderá ser concedido o prazo legal de 08 (oito) dias para regularização e apresentação da documentação regularizada, evitando assim eventuais gastos com o relançamento do edital.

15.4.2 - Se necessário, devido a uma grande quantidade de proponentes ou de itens a serem digitadas as propostas, durante a abertura da licitação será suspenso o certame para digitação dos dados e cadastro dos fornecedores no sistema, sendo remarcada uma nova data para a continuidade do processo.

15.4.3 - Os casos omissos poderão ser dirimidos pelo pregoeiro com observância da legislação regedora vigente, em especial a lei nº 8.666/93 e lei 10.520/02 e suas alterações.

15.4.4 - A empresa que omitir ou apresentar documentação comprovadamente alterada (falsificação) sofrerá inquérito administrativo, sendo levada ao Ministério Público após apuração e comprovação dos fatos, podendo ser declarada inidônea.

16. DO CONTRATO

16.1 - Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município de Rolândia convocará o LICITANTE VENCEDOR para assinatura do Contrato.

16.2 - O LICITANTE VENCEDOR terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação pelo Diário Oficial do Município, com aviso por e-mail, para assinar o contrato ou retirar a nota de empenho, quando esta substituir aquele. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo LICITANTE VENCEDOR durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Município de Rolândia.
16.3 - Durante o período de vigência do contrato, o Município de Rolândia poderá, monitorar os preços dos serviços avaliar o mercado constantemente e poderá solicitar alteração nos preços a qualquer tempo, em decorrência da redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos bens nele constados até um limite de 25% (vinte e cinco por cento) de seu valor.

16.4 - O Município de Rolândia convocará o fornecedor para negociar o preço e adequá-lo ao preço do mercado, sempre que verificar que o preço estiver acima do preço de mercado.

16.5 - Caso seja frustrada a negociação, o fornecedor poderá ser liberado do compromisso assumido.

16.6 - Antes de receber a ordem de serviços e caso seja frustrada a negociação, o fornecedor poderá ser liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante requerimento fundamento e apresentação de comprovantes (notas fiscais de aquisição de matérias-primas, lista de preço de fabricante entre outros), que não pode cumprir as obrigações assumidas, devido ao preço de mercado torna-se superior ao preço registrado, será feita uma avaliação do pedido podendo o mesmo ser aceito ou não.

16.7 – O não cumprimento das cláusulas do contrato bem como as do edital implicará nas sanções cabíveis descrita nos mesmos.

17. Do cancelamento do CONTRATO
17.1 - O Contrato decorrente deste Pregão poderá ser cancelado de pleno direito no todo ou em parte, nas situações previstas na Minuta do Contrato anexo a este edital.

17.2 - O aceite ou aprovação do(s) bem(s) ou serviços(s) pela Prefeitura Municipal de Rolândia não exclui a responsabilidade civil do(s) fornecedor(es) por vícios na qualidade do(s) serviço(os)/produto(s) ou disparidades com as especificações estabelecidas neste edital e seus anexos, verificadas posteriormente, garantindo–se ao Município de Rolândia as faculdades previstas no art.18 da Lei nº 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor.

17.3 - A Administração poderá, quando o proponente vencedor, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não apresentar situação regular ou se recusar injustificadamente a assinar o contrato, convidar os demais proponentes classificados, seguindo a ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, ou revogar a licitação independentemente da cominação do art. 81 da Lei Federal n.º 8.666/93.

17.4 - Após homologado o certame e não comparecendo à Prefeitura o proponente convocado para assinatura do Contrato, será ele havido como desistente, ficando sujeito às seguintes sanções, aplicáveis isolada ou conjuntamente:

17.4.1 - Multa de 3% (três por cento) sobre o valor global de sua proposta;

17.4.2 - Impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 5 (cinco) anos;

17.4.3 - A multa de que trata o item 17.4.1 deverá ser recolhida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a

contar da intimação da decisão administrativa que a tenha aplicado, garantida a defesa prévia do

interessado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

17.5 - Após a assinatura do Contrato, a proponente NÃO poderá desistir ou rescindir antes do prazo de 90 (noventa) dias, sendo aplicada as mesmas penalidades de que trata os Itens 17.4.1 e 17.4.2 caso este item seja descumprido, salvo quando:

I - Comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências do Contrato, por ocorrência de caso fortuito ou de força maior;

II - O seu preço se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços de mercado dos insumos que compõe o custo do objeto;

18. Do Reajuste DE PREÇOS
18.1 - O Preço deverá ser fixo, equivalente ao de mercado na data da apresentação da Proposta, sendo considerado, completo e abrangendo todas as despesas e custos, tais como: tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), transporte, seguros, mão-de-obra e qualquer despesa, acessória e/ou necessária, não especificada neste Edital. 

18.2 - O preço contratado poderá ser revisto durante sua vigência, para manter seu equilíbrio econômico-financeiro podendo ser reduzido ou dilatado até um limite de 25% (vinte e cinco por cento), na forma disciplinada no Decreto 7.892/2013. 

18.3 - É vedado à Contratada interromper a prestação dos serviços ou entrega dos bens enquanto aguarda o trâmite do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às sanções previstas neste edital.

18.4 - Caso os preços do fornecedor estejam defasados e abaixo do preço de mercado, o mesmo poderá solicitar o reequilíbrio econômico-financeiro. Para tal a empresa vencedora deverá apresentar uma planilha de custos comprovando o aumento do preço, juntamente com orçamentos da época do certame e os orçamentos atuais de seus fornecedores ou ademais componentes do custo do serviço ofertado, sendo comprovado o aumento o reajuste nos preços poderá ser negociado podendo ser aceito parcialmente ou acatado integralmente até um máximo de 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contrato, se assim for o entendimento desta municipalidade, conforme artigo 65, inciso II, “d”, da Lei federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores.
18.5 - O reequilíbrio econômico-financeiro só poderá ser pleiteado após 90 (noventa) dias da efetiva assinatura do contrato, mediante avaliação do pedido conforme os termos do item 18.4, salvo quando seu preço for comprovadamente inexeqüível, ou seja, abaixo do custo de aquisição somado ao frete. Caso a proposta da empresa seja menos vantajosa o contratado pode ser liberado e passado ao segundo colocado se o preço do segundo for melhor.

18.6 - Verificado o preço acima do valor de mercado, o Município intimará a detentora do contrato a adequá-lo, caso à mesma não aceite a redução do preço para a média de mercado a empresa poderá ser liberada do compromisso podendo ser chamado o segundo colocado para assumir o contrato pelo valor de seu ultimo lance, o qual será avaliado o valor de mercado também para sua contratação. 
19. Da vigência DO CONTRATO

19.1 - O prazo de vigência do contrato oriunda desta licitação é de 180 (cento e oitenta) dias.
19.2 - A validade da proposta ofertada pela empresa no anexo I será de 60 (sessenta) dias.

20. DA ENTREGA DOS PRODUTOS

20.1 - O fornecimento do veículo deverá ser efetuado contado o prazo de entrega a partir da autorização da AF. (Autorização de Fornecimento), no local indicado na requisição, desde que apresentada à requisição devidamente preenchida.

20.2 – O veículo deverá ser entregue no local indicado na Autorização de Fornecimento atendendo as especificações deste termo. 

20.3 - Quando da entrega do veículo, o fornecedor deverá observar o horário de funcionamento dos locais solicitados, sendo em sua maioria das 12:00 as 18:00 horas. 

20.4 - A CONTRATADA deverá entregar o veículo solicitado através da autorização de fornecimento, não havendo recebimento nem pagamento em caso de entrega parcial até que ocorra o adimplemento total da obrigação.

20.5 - Se a nota fiscal não estiver de acordo com o entregue, será estabelecido um prazo de 1 a 3 dias úteis para a substituição da mesma por outra contendo apenas os itens recebidos.

20.6 - Os valores das notas fiscais deverão ser os mesmos consignados na autorização de fornecimento, sem o que não será liberado o respectivo pagamento. Em caso de divergência, será estabelecido um prazo de 1 a 3 dias úteis para a CONTRATADA fazer a substituição.

20.7 – O veículo entregue em desacordo com o especificado neste instrumento convocatório e na proposta da CONTRATADA será rejeitado parcialmente ou totalmente, conforme o caso, obrigando-se a contratada a substituí-los no prazo de até 48 (quarenta e oito horas), sob pena de ser considerado em atraso quanto ao prazo de entrega. Em caso de divergência entre o especificado no edital e na proposta, prevalece o especificado neste edital e seus anexos. 

20.8 - Independentemente da aceitação, a CONTRATADA garantirá a qualidade do veículo entregue pelo prazo estabelecido na garantia do mesmo, obrigando-se a reparar/ substituir aquele que apresentar irregularidade no prazo estabelecido pelo Município de Rolândia.

20.9 - A existência de outros preços registrados para itens similares não obriga o Município de Rolândia a firmar as contratações que dele poderão advir, sendo esta uma licitação específica para este fim, garantindo a preferência ao detentor do contrato. 

20.10 - Na eventualidade do veículo não ser entregue em conformidade com os termos do edital, a vencedora do mesmo fica responsável por sanar o problema, não acarretando em nenhum ônus adicional ao Município.

20.11 - Caso a proponente entregue um veículo que não se ajusta nos padrões utilizados no município (padrões de energia, modelos específicos, padrões estaduais regulamentados etc.) o mesmo deverá ser substituído para que atenda tais padrões, para não acarretar em prejuízos ao patrimônio e erário público.
21. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
21.1 - O pagamento do fornecimento será efetuado em até 30 (trinta) dias posterior ao recebimento da fatura posterior ao recebimento, por intermédio da tesouraria do Município de Rolândia, mediante depósito eletrônico em conta corrente, ficando vedada a emissão de Boleto Bancário. A(s) Proponente(s) vencedora(s) deverá(ão) apresentar a(s) nota(s) fiscal(is) correspondentes, informando no corpo da nota o número do Pregão Presencial  e a data de homologação, que será(ão) atestada(s) pelo Departamento competente. A Nota fiscal deverá vir acompanhada das respectivas requisições emitidas pela Secretaria de Compras, Licitações e Patrimônio.

21.2 - A Detentora do Contrato deverá apresentar acompanhando todas as faturas, as provas de regularidade com a Previdência Social (CND-INSS) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, sendo que a ausência destes documentos ensejará a suspensão dos pagamentos a que a Detentora do Contrato tenha ou venha a ter direito, até que seja normalizada a situação de regularidade havida na fase de habilitação;

21.3 - Na ocorrência de suspensão de pagamento aqui prevista, a Detentora do Contrato não fará jus a nenhum tipo de atualização monetária e, na ocorrência de bloqueio na prestação dos serviços, motivada pela falta dos pagamentos, incorrerá nas sanções previstas no item 22, das sanções, deste edital.

21.4 - A CONTRATADA deverá entregar todo o item solicitado através da requisição, não havendo pagamento em caso de entrega parcial até que ocorra o adimplemento total da obrigação.

21.5 - Se a nota fiscal não estiver de acordo com o prestado, será estabelecido um prazo de 1 a 3 dias úteis para a substituição da mesma por outra contendo apenas os serviços prestados.

21.6 - Os valores das notas fiscais deverão ser os mesmos consignados nas ordens de serviços, sem o que não será liberado o respectivo pagamento. Em caso de divergência, será estabelecido um prazo de 1 a 3 dias úteis para a CONTRATADA fazer a substituição.

22. DAS SANÇÕES

22.3 - A recusa injustificada da empresa vencedora em assinar o instrumento contratual ou retirar/aceitar a Nota de Empenho, para efeitos de aplicação de multa, equivale à inexecução da sua obrigação.

22.4 - O atraso injustificado na entrega do objeto contratado implica no pagamento de multa de 1% (um por cento) por dia de atraso, limitada a 20% (vinte por cento) ou 20 (vinte) dias de atraso, calculada sobre o valor da parcela em atraso e/ou do valor correspondente na nota de empenho, isentando em consequência o MUNICÍPIO de quaisquer acréscimos, sob qualquer Ttulo, relativos ao período em atraso. A partir do vigésimo primeiro dia de atraso na entrega será considerada a inexecução total do objeto.

22.5 - A partir do vigésimo primeiro dia de atraso na entrega o objeto não será mais recebido, salvo se houver a apresentação de justificativa com documentos comprobatórios que seja devidamente aceita pelo Município. No caso do não aceite da justificativa, o Município poderá convocar os classificados remanescentes para o fornecimento/prestação dos serviços.

22.6 - A inexecução parcial do ajuste ou a execução parcial em desacordo com o presente Contrato/Nota de Empenho implica no pagamento de multa de 20% (vinte por cento) calculada sobre o valor total do contrato e/ou da nota de empenho.

22.7 - A inexecução total do ajuste ou execução total em desacordo com o presente Contrato/Nota de Empenho implica no pagamento de multa de 30% (trinta por cento), calculada sobre o valor total do contrato e/ou da nota de empenho.

22.8 - A aplicação de multa, a ser determinada pelo Município, após regular procedimento que garanta a prévia defesa da empresa inadimplente, não exclui a possibilidade de aplicação da sanção prevista no art. 7º da Lei 10.520/02 e alterações.

22.9 - Havendo atraso de pagamento superior a 30 (trinta) dias, pagará o Município à CONTRATADA multa correspondente a 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso contados a partir do trigésimo primeiro dia, limitada a 9% (nove por cento) equivalente a 90 (noventa) dias de atraso, calculada sobre o valor da parcela em atraso.

22.10 - Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o Contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei 10.520/02, pelo prazo de até 5 (cinco) anos.

22.11 - Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, assegurada a defesa prévia do interesse e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhes franqueada vista ao processo.

23. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
23.1. Assume total responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material que seus empregados venham causar ao patrimônio do CONTRATANTE ou a terceiros, quando da entrega do produto;

23.2. Aceitam as mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

23.3. Assume total responsabilidade pela qualidade do produto fornecido.
23.4. Durante o período de garantia, quando necessário, fornecer substituição dos equipamentos e peças, assim como a mão-de-obra para este serviço, bem como realizar as três primeiras revisões sem nenhum ônus adicional ao Município, atendendo aos chamados efetuados pela Prefeitura Municipal para este fim.

23.5. Pelo ressarcimento de todos os danos que vier a causar à contratada ou a terceiros, em virtude de imperfeição dos equipamentos fornecidos.

23.6. A CONTRATADA deverá entregar os produtos solicitados pelo município de Rolândia no prazo máximo estipulado na proposta após solicitação da Secretaria competente.

23.7. Decorrido o prazo estipulado no subitem anterior, se CONTRATADA não entregar a mercadoria sem motivo aceito pelo Município, e não aceitar as condições estabelecidas, decairá do direito à mesma, sujeitando-se às sanções previstas no artigo 81 da Lei Federal nº 8666/93, sem prejuízo das demais medidas legais cabíveis;

23.8. É facultado à Administração transferir a adjudicação aos licitantes remanescentes, nas condições do artigo 64, parágrafo 2º da Lei Federal 8.666/93.
23.9. O veículo deverá vir emplacado e no nome da Prefeitura Municipal de Rolândia bem como adesivado nas portas e traseira com a numeração e dizeres do Município e Secretaria Competente, conforme padronização dos demais veículos da frota municipal, não sendo aceito nenhum custo adicional a esta Municipalidade com tal procedimento.
23.10. A CONTRATADA, assim como a contratante, deverão atender a Lei Federal 12.846/2013, afim de inibir as práticas de fraude e corrupção.

24. DISPOSIÇÕES GERAIS

24.1 - O Município de Rolândia poderá revogar a presente licitação, no todo ou em parte, por razões de interesse público derivadas de fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros mediante ato escrito e fundamentado. O Município poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura.

24.2 - O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata desclassificação do licitante que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, na rescisão do contrato e/ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

24.3 - É facultado ao(à) Pregoeiro(a), ou à autoridade a ele(a) superior, em qualquer fase da licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento e/ou informação que deveria constar originalmente da proposta/habilitação. Os licitantes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado pelo(a) Pregoeiro(a), sob pena de desclassificação e/ou inabilitação.

24.4 - O desatendimento de exigências formais, não essenciais, não importará no afastamento do licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta.

24.5 - As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os licitantes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

24.6 - As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos licitantes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Jornal Oficial do Município.

24.7 - Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo(a) Pregoeiro(a).

24.8 - A participação do(a) licitante neste Pregão implica em aceitação de todos os termos deste Edital.

24.9 - Quaisquer informações, esclarecimentos ou dados fornecidos verbalmente por servidores do Município, inclusive membros da equipe de apoio, não serão considerados nem aceitos como argumentos para impugnações, reclamações, reivindicações, etc., por parte dos licitantes. Qualquer informação ou esclarecimento deverá ser solicitado por escrito através do endereço constante no preâmbulo deste Edital.

24.10 - A documentação apresentada para fins de habilitação da Empresa vencedora fará parte dos autos da licitação e não será devolvida ao proponente.

24.11 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil, disponível, no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação em contrário devidamente publicada nos meios de comunicação e no site da Prefeitura.

24.12 - No caso do fornecedor/contratada que já tem os dados bancários para pagamento, cadastrados junto a Prefeitura do Município de Rolândia e houver alteração dos mesmos, o fornecedor/contratada deverá encaminhar, para atualização dos novos dados bancários, oficio à Gerência de Contas a Pagar - Diretoria Financeira - Secretaria Municipal de Fazenda, situada a Av. Presidente Bernardes, 809.

24.13 - Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) Pregoeiro(a) e, dependendo do caso, pela autoridade competente, nos termos da legislação pertinente. Além das disposições deste edital, as propostas sujeitam-se à Legislação vigente.

24.14 - Compõem o presente Edital:

- Anexo I – Especificação – Proposta;

- Anexo II – Demais Especificações;
- Anexo III – Modelo de Credenciamento - Procuração;

- Anexo IV – Informações Cadastrais;

               - Anexo V - Minuta do Contrato.
               - Anexo VI – Adesivagem do Veículo.

Rolândia, 03 de Maio de 2018.

_____________________________________

PAULO ROGÉRIO DE LIMA
Secretário de Compras, Licitações e Patrimônio

ANEXO III - MODELO DE CREDENCIAMENTO

Pregão Presencial Nº ___/20__

PROCURAÇÃO

A empresa __________________________________________________, CNPJ n.º _______________________________________________________, com sede à __________________________________________________, neste ato representada pelo(s) Sr(a).__________________________________________________, na qualidade de____________________________________________ da referida empresa, portador da carteira de identidade Nº__________________, CPF Nº___________________________, residente à______________________________________________, na cidade de ___________________________, estado de_______________________,  pelo presente instrumento de mandato, nomeia e constitui, seu(s) Procurador(es) o Senhor(es)________________________________________, portador da carteira de identidade Nº__________________________, CPF Nº___________________________, residente à_______________________________________________________, na cidade de ___________________________, estado de_______________________, a quem confere(m) amplos poderes para junto a PREFEITURA MUNICIPAL DE ROLÂNDIA (ou de forma genérica: para junto aos órgãos públicos federais, estaduais e municipais) praticar os atos necessários para representar a outorgante na  licitação na modalidade de Pregão Presencial n.º ___/20__ (ou de forma genérica para licitações em geral), usando dos recursos legais e acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para desistir de recursos, interpô-los, apresentar lances verbais, negociar preços e demais condições, confessar, transigir, desistir, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo ainda, substabelecer esta para outrem, com ou sem reservas de iguais poderes, dando tudo por bom firme e valioso.

-------------------------------------, ------ de --------------------- de 20__.

------------------------------------------------------------------------

assinatura

RECONHECER FIRMA(S)

ANEXO IV
PREGÃO PRESENCIAL Nº ____/20__

INFORMAÇÕES CADASTRAIS

	DADOS DA EMPRESA

	NOME FANTASIA:

	

	RAZÃO SOCIAL:

	

	CNPJ:

	

	Nº DO REGISTRO DO CONTRATO SOCIAL:

	

	DATA DO REGISTRO DO CONTRATO SOCIAL:

	

	INSCRIÇÃO ESTADUAL:

	

	RAMO DE ATIVIDADE:

	

	ENDEREÇO:

	

	BAIRRO:
	CEP:

	
	

	CIDADE:
	ESTADO:

	
	

	TELEFONE:
	E.MAIL:

	
	

	BANCO:
	AGÊNCIA:
	CONTA CORRENTE:

	

	CONTATO NA EMPRESA

	NOME:

	

	SETOR:
	FUNÇÃO:

	
	

	TELEFONE:
	CELULAR:

	
	

	E-MAIL:

	

	RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO

	NOME COMPLETO:

	

	RG:
	ORGÃO EMISSOR

	
	

	CPF:
	ESTADO CIVIL:

	
	

	PROFISSÃO:

	

	ENDEREÇO RESIDENCIAL:

	

	BAIRRO
	CEP:

	
	

	CIDADE:
	ESTADO:


ANEXO V

MINUTA DE CONTRATO Nº ___/20__

Ref. Pregão Presencial nº __/20__

Que entre si fazem de um lado, MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, Pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF.  sob  o  nº  76288760/0001-08,  com  sede  à Av.   Pres. Bernardes, 809, na cidade de Rolândia-Pr., neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr., brasileiro, casado, residente  e domiciliado em Rolândia-Pr.  à Rua  , doravante apenas designado CONTRATANTE, e de outro lado a empresa _______________ cadastrado no CNPJ/MF sob nº _________________, estabelecida na __________________, na cidade ___________, CEP ____, neste ato legalmente representada pelo Sr. ____________________, residente e domiciliado na___________________, na cidade de_____________ - __, RG nº ______________ e do CPF/MF nº ______________, doravante designada CONTRATADA,  ajustam e outorgam o presente CONTRATO,  mediante a observância das seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente instrumento tem como objeto a aquisição de três veículos 0 km, ano modelo 2017/2017 ou superior, conforme definições no anexo I, deste edital, e conforme documentação levada a efeito pelo Pregão Presencial nº __/20__, devidamente homologado pelo CONTRATANTE em __/__/__.

	Item
	Unid.
	Descrição do produto
	Prazo de entrega
	Preço Unitário
	Preço Total

	
	
	
	
	
	


CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

1. Assume total responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material que seus empregados venham causar ao patrimônio do CONTRATANTE ou a terceiros, quando da entrega do produto;

2. Aceitam as mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

3. Assume total responsabilidade pela qualidade do produto fornecido.
4. Durante o período de garantia, quando necessário, fornecer substituição dos equipamentos e peças, assim como a mão-de-obra para este serviço, bem como realizar as três primeiras revisões sem nenhum ônus adicional ao Município, atendendo aos chamados efetuados pela Prefeitura Municipal para este fim.
5. Pelo ressarcimento de todos os danos que vier a causar à contratada ou a terceiros, em virtude de imperfeição dos equipamentos fornecidos.

6. A adjudicatária deverá entregar os produtos solicitados pelo município de Rolândia no prazo máximo estipulado na proposta após solicitação da Secretaria competente.

7. Decorrido o prazo estipulado no subitem anterior, se adjudicatária não entregar a mercadoria sem motivo aceito pelo Município, e não aceitar as condições estabelecidas, decairá do direito à mesma, sujeitando-se às sanções previstas no artigo 81 da Lei Federal nº 8666/93, sem prejuízo das demais medidas legais cabíveis;

8. É facultado à Administração transferir a adjudicação aos licitantes remanescentes, nas condições do artigo 64, parágrafo 2º da Lei Federal 8.666/93.
9. O veículo deverá vir emplacado e no nome da Prefeitura Municipal de Rolândia bem como adesivado nas portas e traseira com a numeração e dizeres do Município e Secretaria Competente, conforme padronização dos demais veículos da frota municipal, não sendo aceito nenhum custo adicional a esta Municipalidade com tal procedimento.
10. A CONTRATADA, assim como a contratante, deverão atender a Lei Federal 12.846/2013, afim de inibir as práticas de fraude e corrupção.
11. O fornecimento do veículo deverá ser efetuado contado o prazo de entrega a partir da autorização da AF. (Autorização de Fornecimento), no local indicado na requisição, desde que apresentada à requisição devidamente preenchida.

12. O veículo deverá ser entregue no local indicado na Autorização de Fornecimento atendendo as especificações deste termo. 

13. Quando da entrega do veículo, o fornecedor deverá observar o horário de funcionamento dos locais solicitados, sendo em sua maioria das 12:00 as 18:00 horas. 

14. A adjudicatária deverá entregar o veículo solicitado através da autorização de fornecimento, não havendo recebimento nem pagamento em caso de entrega parcial até que ocorra o adimplemento total da obrigação.

15. Se a nota fiscal não estiver de acordo com o entregue, será estabelecido um prazo de 1 a 3 dias úteis para a substituição da mesma por outra contendo apenas os itens recebidos.

16. Os valores das notas fiscais deverão ser os mesmos consignados na autorização de fornecimento, sem o que não será liberado o respectivo pagamento. Em caso de divergência, será estabelecido um prazo de 1 a 3 dias úteis para a adjudicatária fazer a substituição.

17. O veículo entregue em desacordo com o especificado neste instrumento convocatório e na proposta do adjudicatário será rejeitado parcialmente ou totalmente, conforme o caso, obrigando-se a adjudicatária a substituí-los no prazo de até 48 (quarenta e oito horas), sob pena de ser considerado em atraso quanto ao prazo de entrega. Em caso de divergência entre o especificado no edital e na proposta, prevalece o especificado neste edital e seus anexos. 

18. Independentemente da aceitação, a CONTRATADA garantirá a qualidade do veículo entregue pelo prazo estabelecido na garantia do mesmo, obrigando-se a reparar/ substituir aquele que apresentar irregularidade no prazo estabelecido pelo Município de Rolândia.

19.A existência de outros preços registrados para itens similares não obriga o Município de Rolândia a firmar as contratações que dele poderão advir, sendo esta uma licitação específica para este fim, garantindo a preferência ao detentor do contrato. 

20. Na eventualidade do veículo não ser entregue em conformidade com os termos do edital, a vencedora do mesmo fica responsável por sanar o problema, não acarretando em nenhum ônus adicional ao Município.

21. Caso a proponente entregue um veículo que não se ajusta nos padrões utilizados no município (padrões de energia, modelos específicos, padrões estaduais regulamentados etc.) o mesmo deverá ser substituído para que atenda tais padrões, para não acarretar em prejuízos ao patrimônio e erário público.
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PAGAMENTO

O CONTRATANTE se obriga a pagar ao CONTRATADO o valor de R$ ______ (__________________) a ser pago em até 30 (trinta) dias após a entrega da fatura, após a entrega dos produtos, por meio de depósito eletrônico em conta corrente, ficando vedada a emissão de Boleto Bancário. A Contratada deverá apresentar acompanhando todas as faturas, as provas de regularidade com a Previdência Social (CND-INSS) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, sendo que a ausência destes documentos ensejará a suspensão dos pagamentos a que a contratada tenha ou venha a ter direito, até que seja normalizada a situação de regularidade havida na fase de habilitação; 

CLÁUSULA QUARTA - DAS PENALIDADES

Se a Contratada inadimplir, no todo ou em parte, ficará sujeita às sanções previstas no artigo 87 da Lei Federal nº 8666/93.

Pela inexecução total ou parcial do fornecimento, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao fornecedor as sanções previstas nos incisos I, III e IV do art. 87 da Lei Federal n.º 8666/93 e multa .

Pelo atraso na entrega da mercadoria será cobrada 0,1% do valor da solicitação por dia de atraso, até 15 dias. Decorrido os quinze dias a multa diária passa a ser de 1% do valor da solicitação.

Aplicadas as multas, a Administração descontará do primeiro pagamento que fizer ao fornecedor, após a sua imposição.

As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra.

CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE ENTREGA e DA VIGÊNCIA

O prazo de fornecimento do produto será de até ___ (____________) dias, contados a partir da assinatura do contrato da licitação e a vigência do presente contrato será até ___/____/______.

CLÁUSULA SEXTA - DA RESCISÃO

A rescisão contratual poderá ser:

Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei Federal Nº 8666/93;

Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração.

A inexecução total ou parcial do Contrato enseja sua rescisão pela Administração, com as conseqüências previstas no do Pregão Presencial Nº ___/20__.

Constituem motivos para rescisão do contrato os previstos no artigo 78 da Lei Federal Nº 8666/93.

Em caso de rescisão prevista nos incisos XII a XVII do artigo 78 da Lei Federal Nº 8666/93, sem que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido.

A rescisão contratual de que trata o inciso I do artigo 78 acarreta as conseqüências previstas no artigo 80, incisos I a IV, ambos da Lei Federal Nº 8666/93.
CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO

O CONTRATANTE utilizará, para pagamento das despesas decorrentes deste contrato, a seguinte dotação: 09 – Secretaria municipal de Saúde; 11 – Fundo Municipal de Saúde; 103010009.1.012.4490.52.00.00 – Equipamentos e material permanente.
CLÁUSULA OITAVA - FORO

As partes elegem o Foro da Comarca de Rolândia/PR para dirimir quaisquer dúvidas ou inadimplência que possa surgir no decorrer do presente contrato, renunciando qualquer outro por mais privilegiado que seja.

E por estarem justos e contratados, datam e assinam o presente contrato, em cinco (5)  vias de igual  teor  e  forma na presença de duas testemunhas, para que o mesmo surta  os seus devidos e legais efeitos.

EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, aos __ de ______ de 20__.

	________________________________
	________________________________

	MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA
	

	CONTRATANTE
	CONTRATADA
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